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O Trabalho Social na Alemanha teve

seu início no trabalho e atendimento aos
pobres. A profissionalização ocorreu com
a consolidação do Estado Social. Este, para
garantir sua legitimidade, atua no campo da
seguridade e da assistência social. Os
profissionais voltaram-se para a realização
e execução das políticas de seguridade
sociais que efetivassem os direitos sociais
constitucionais, principalmente no que
concerne aos riscos de vida (velhice,
doença, acidente, desemprego e assistência
social). O trabalho do profissional efetiva-
se nos campos do auxílio social, da
prestação de serviços de saúde e do
trabalho com famílias, crianças e adoles-
centes. Este artigo, além de apresentar o
processo de formação profissional e os
desafios atuais da profissão na Alemanha,
proporciona algumas reflexões para
(re)pensar a profissão na realidade brasileira,
principalmente em relação ao trabalho
engajado e comprometido do Serviço Social
na efetivação das políticas sociais no Brasil.

Palavras-chave:  Trabalho Social, política
social, formação profissional.
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Social Work in Germany began with

work to serve the poor. It became a
profession with the consolidation of the
Welfare State, which, to guarantee its
legitimacy, acts in the fields of social
service and security. Professionals in the
field focus on the realization and execution
of social security policies that guarantee
constitutional rights, principally those
concerning old age, illness, accidents,
unemployment and social assistance. The
work of the professional is undertaken in
the fields of social service and health care
and work with families, children and
adolescents. This article, in addition to
discussing the process of professional
education and the current challenges in
the profession in Germany, offers some
reflections about the profession in the
Brazilian reality, principally in relation to
the committed and engaged work of Social
Work in the implementation of social
policies in Brazil.

Key words: Social Work, social policy,
professional training.
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�     ste artigo procura, de forma breve,
contextualizar e sistematizar a profissão Tra-
balho Social na Alemanha. Inicialmente,

são abordados alguns indicadores históricos tanto para es-
clarecer como para delimitar questões e políticas sociais
públicas naquele país. A seguir são focalizados os aspec-
tos considerados principais na formação profissional do
trabalhador social. Ainda nesse segmento, voltamos a aten-
ção para a estruturação do Estado Social e das políticas
sociais públicas com a finalidade de compreender o lugar
da profissão nas instituições e nos órgãos de desenvolvi-
mento específicos dessas políticas, naquele país.  Por últi-
mo, é questionado se a formação do Trabalho Social na
Alemanha pode contribuir na reflexão sobre o processo
de formação do Serviço Social brasileiro, bem como na
sua ação profissional cotidiana.

A princípio, cabe esclarecer acerca da denominação Tra-
balho Social ou Serviço Social e Pedagogia Social1 . As de-
nominações de trabalhador/a social ou assistente social e
pedagogo/a social têm um passado histórico comum, ou seja,
o atendimento aos pobres. A diferenciação do trabalhador
ou assistente social e do pedagogo social é histórica. Por um
lado, têm sua origem na administração das cidades, mais tar-
de, do Estado, nos órgãos de atendimento aos pobres, no
século XIX, com o trabalho de cuidado com os necessitados
e no ordenamento da pobreza. E, ainda, nas tarefas realiza-
das nas casas de trabalho e penitenciárias, onde os necessi-
tados eram abrigados e, de certa forma, institucionalizados.
Se, nos primórdios, o trabalho era voluntário e realizado por
leigos, com o desenvolvimento das estruturas do Estado de
Bem-Estar Social, passou a ser realizado como trabalho re-
munerado e com formação específica.

Por outro lado, o trabalho social tem sua origem nas orga-
nizações privadas de bem-estar social e ações de amor ao
próximo, bem como na pedagogia infantil burguesa inspirada
nos ideais do Esclarecimento, também no século XIX. Cria-
ram-se instituições de atendimento para crianças, com o de-
senvolvimento de jogos comunitários e de ocupação em ge-
ral, com o objetivo de formar e desenvolver a personalidade
infantil. Essa atividade era para ser desenvolvida, primordial-
mente, por uma espécie de “mãe dedicada” e, com isso, foi
“inventada” a professora do jardim de infância. O movimen-
to de mulheres burguesas desenvolveu a concepção de que
esta atividade deveria ser profissionalizada e poderia ser apren-
dida. Assim, com a fundação da Escola Social de Mulheres,
em Berlim, em 1908, foram colocadas as bases para a for-
mação do profissional no campo social, cujas ações poderi-
am ser aprendidas e desenvolvidas. A formação colocava
ênfase no desenvolvimento de habilidades comunicativas para
o lidar com pessoas necessitadas de auxílio e os educandos

eram preparados para o trabalho de aconselhamento e
consultoria na área pessoal e social. Portanto, a diferencia-
ção entre trabalho social e a pedagogia social é entendida
apenas na sua dimensão histórica. Enquanto que o primeiro
tem a característica central no cuidado e auxílio aos pobres,
o segundo tem seu ponto forte no aspecto educacional.

Atualmente, não há diferenciação nem teórica, nem
prática, nem na formação profissional, ou seja, não há um
limite conceitual entre o Trabalho Social e a Pedagogia
Social. Contemporaneamente, eles vêm sendo usados
como sinônimos e são voltados para a realização e execu-
ção das políticas sociais públicas. As atividades profissio-
nais de ambos centram-se, basicamente:

a) no campo do auxílio social (apoio financeiro,
aconselhamento e reabilitação);

b) no campo da prestação de serviços de saúde (acom-
panhamento e trabalho com idosos, pessoas porta-
doras de necessidades especiais, doentes e depen-
dentes de drogas químicas);

c) no campo de trabalho com famílias, crianças e ado-
lescentes (aconselhamento, educação, auxílio e as-
sistência) este, talvez, o mais importante.

 Finalmente, e de modo geral, o Trabalho Social2  na Ale-
manha, de acordo com Erler (2000) pode ser entendido como
um instrumento das sociedades modernas, cujos conhecimen-
tos são fundamentados nas ciências sociais e na pedagogia e,
com isto, parte do seu aparelho de ação sócio-político-adminis-
trativo. O Trabalho Social objetiva, assim, factualmente, o tra-
balho com problemas e situações de necessidades específicas
de pessoas, que não podem ser compensados pela forma e
modo dominante de mercado de bens, trabalho ou serviços,
nem por familiares ou outras maneiras privadas de auxílio. Enfim,
oTrabalho Social está, continuamente, colocado num parado-
xo: o de necessitar garantir a concessão da segurança social e,
ao mesmo tempo, o de precisar insistir na solução dos proble-
mas de maneira privada. Esta profissão age, concomitantemente,
na integração e no controle social.
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Aqui, o interesse está em destacar apenas alguns as-
pectos que estão relacionados com a profissionalização
da ajuda aos pobres. A existência da pobreza é tão antiga
quanto a própria humanidade. O cristianismo, na Antigüi-
dade, fez com que se desse um novo sentido à pobreza e
à riqueza, quando coloca que “felizes são os pobres, por-
que deles é o reino dos céus” e a comparação, de que “é
mais fácil um camelo passar pelo buraco de uma agulha
do que um rico entrar no reino dos céus”, ou seja, os po-
bres são portadores de dignidade e atenção. Além disso,
o que de novo aparece com o cristianismo, é o sentido do
trabalho, quando o apóstolo Paulo diz que o trabalhador é
digno do seu salário. Na Idade Média, a relação entre
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trabalho e pobreza foi marcada pela vida nos conventos.
Nestes, acreditava-se poder realizar a vida comunitária
dos cristãos primitivos. Uma vida ascética e o trabalho
tornaram-se os conteúdos da vida monástica. São Tomás
de Aquino (1225?-1274) colocou duas premissas que in-
fluenciaram as sociedades dali em diante:

a) o princípio do trabalho como meio de garantir o sus-
tento para manutenção da vida;

b) os padres, cujo trabalho era a propagação do evan-
gelho, estavam, então, libertos do trabalho físico.

Com isso, permitiu-se o pedir esmolas como maneira de
sobreviver. Assim, na Idade Média, pobres eram os sem
poder e os necessitados de proteção. Ao lado destes, com
a criação das cidades, eram pobres aqueles que necessita-
vam de proteção em sentido físico e material, ou seja, os
inválidos, doentes e idosos. Além disso, a pobreza urbana
era, muitas vezes, resultante de fatos exteriores ao seu fei-
tio de vida e produção, como, por exemplo, guerras, pestes,
crises de fome, mas, também, pelo formato de produção
mercantil sustentada pelas cidades, sua dependência do
mercado e a constituição de um proletariado urbano.

Em toda a Idade Média, o cuidado com e a ajuda aos
pobres era exercido, essencialmente, pela Igreja, através
de esmolas, mas com recursos obtidos por doações de
famílias nobres. Os conventos tinham a obrigação de au-
xiliar os necessitados em trânsito, acolhendo-os, ofertando-
lhes alimento e repouso. Outro modo de apoio e proteção
comunitária eram as chamadas corporações ou associa-
ções de artesãos, cujos membros auxiliavam-se mutua-
mente no que concerne aos recursos materiais. Larga-
mente exercida, também, era a doação de esmolas, pelas
pessoas, de forma privada e anônima.

Com o desenvolvi-
mento do capitalismo
moderno - a constituição
do sistema de direito
acoplado à organização
do Estado, o início da
individualização, do pro-
testantismo e a ética do
trabalho e ele relaciona-
da, o avanço da ciência e
da técnica e a formação
do mercado de trabalho -
cresce uma maneira de
pensar cada vez mais ra-
cionalizada. Estes são fa-
tores que vão configurar
as novas maneiras de do-
minação e poder, com vis-
tas a uma economia de-
mercado. O sucesso des-
se novo desenho de organização do trabalho está baseado na
combinação de técnica e ciência, liberdade de mercado e

situação legal, pelos proprietários privados dos meios de pro-
dução, usando-as para seu próprio benefício. E a mentalida-
de racional e de controle tem seu triunfo. Essa forma de
racionalização e burocratização também é estendida no con-
trole dos desprovidos. Criam-se, nas cidades, repartições de
cadastramento e controle dos pobres. O objetivo era um
disciplinamento e reeducação destes para o trabalho e para
uma vida “decente”. Em muitas regiões, foram criadas as
chamadas casas de trabalho, ou penitenciárias, onde eram
abrigados os chamados grupos marginais: crianças rebeldes
e órfãs, idosos, prostitutas, doentes crônicos e doentes men-
tais. Deles, era tirada sua liberdade e se viam forçados ao
trabalho obrigatório. Ainda que fornecessem a essas pesso-
as uma qualificação para o trabalho, eram instituições de
disciplinamento repressivo. O objetivo era claro, formar tra-
balhadores disciplinados para o trabalho assalariado.

Muitas cidades desenvolveram suas próprias manei-
ras de controlar e administrar a pobreza. Assim, por exem-
plo, a cidade de Elberfeld desenvolveu, já em 1853, um
jeito racionalizado de organizar o cuidado com os caren-
tes. Este sistema fazia uma diferenciação entre os capa-
citados e os incapacitados para o trabalho e tinha quatro
princípios fundamentais:

a) trabalho voluntário, ou seja, as pessoas que traba-
lhavam na procura e cadastramento dos pobres não
eram remuneradas;

b) individualização no cuidado com o bem-estar das fa-
mílias pobres, ou seja, cada “cuidador de pobres” aten-
dia e acompanhava, no máximo, quatro famílias;

c) descentralização do cuidado com os pobres, (e este
trabalho não estava vinculado aos órgãos de admi-
nistração da cidade, ou seja, esta era dividida em

regiões que, por sua
vez, eram divididas
em quarteirões, havia
uma pessoa responsá-
vel por quarteirão e,
regionalmente, havia
um coordenador vo-
luntário. Quinzenal-
mente eram realiza-
das reuniões regionais
para discutir o forma-
to e a abrangência
dos auxílios);

d) evitar a prestação de
auxílios continuados,
(quinzenalmente, avali-
ava-se a estrutura de
apoio às famílias).
Este sistema, todavia,

em decorrência do cons-
tante crescimento da pobreza, mostrou-se ineficiente. Em
Strassburg, no ano de 1905, foi dado um importante passo
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no sentido de profissionalizar o auxílio aos carentes, quan-
do o trabalhador voluntário foi substituído por  pessoal
qualificado. Neste sentido, houve um avanço para conso-
lidar o moderno sistema de assistência e política social, na
medida em que se passou a organizar um sistema de auxí-
lios baseado em princípios legais e normativos.

No período do governo de Bismarck, entre 1878 e 1889,
surgem as primeiras tentativas de formular uma legisla-
ção social, com abrangência nas áreas de saúde, aciden-
te, invalidez e aposentadoria. A questão da pobreza pas-
sou a ser, então, vinculada à proteção aos riscos do traba-
lho assalariado e seus rebatimentos.

Neste mesmo período histórico, inicia-se a discussão e
sistematização da educação infantil. Com a revolução
francesa e seus princípios de igualdade, liberdade,
fraternidade e, com o objetivo de ascensão da burguesia
para ter, cada vez mais, influência na vida social e econô-
mica e de consolidar os objetivos do Esclarecimento de
“libertar a humanidade de sua autoculposa imaturidade”,
como disse Kant, entende-se que, com o desenvolvimen-
to e o fomento da Razão, seria possível influenciar e mo-
dificar as relações entre as pessoas. Neste sentido, a edu-
cação infantil passa a ser vista como um jeito de criar a
consciência burguesa, bem como seus direitos à liberda-
de. A educação para o ser humano e o ser cidadão torna-
se um problema central da pedagogia. Por detrás disto,
acoberta-se a questão do acesso igualitário à educação
para todas as crianças e a reivindicação de uma educa-
ção e ensino públicos. Com isto, as crianças de famílias
pobres que, anteriormente, ficavam  confinadas com seus
pais nas penitenciárias ou casas de trabalho, passam a ser
vistas como seres particulares, cujas capacidades preci-
savam ser estimuladas e desenvolvidas adequadamente.
Assim, desenvolveu-se uma concepção educacional de
vida familiar, de trabalho e educação por meio de proximi-
dade humana, convencimento e formação social. Deste
raciocínio é que se organizou, no início do século XIX, a
ação de bem-estar privado. Este trabalho de bem-estar
privado passa a ser executado, principalmente, pelas Igre-
jas Evangélica e Católica, através da diaconia3 .

Com este desenvolvimento, certamente, estava-se bus-
cando uma solução para a questão social. No período do
Reino Alemão, a política social centrou-se em manter a
questão social sob controle na questão dos trabalhadores
e do acesso ao emprego. O Estado, com vistas a dissolver
os tradicionais meios de vida e solidariedade e, ainda, para
consolidar e garantir a aceitação da moderna forma de
organização econômica, vê-se obrigado a atuar no campo
da seguridade e assistência sociais, para garantir suas
bases de legitimidade. Em decorrência, no período da
República de Weimar (1918-1933), tem-se em vista a
ampliação da melhoria das condições de vida para popu-
lação em geral, bem como se objetivam reformas em re-
lação às condições de trabalho e de produção. Neste pe-

ríodo, dá-se, também, seguimento à profissionalização da
ajuda e da assistência social.

No período após a II Guerra Mundial, com as influênci-
as dos poderes de ocupação pelos aliados, a partir de 1945,
a atuação do Trabalho Social teve forte impacto do serviço
social de casos, grupo e comunidade norte-americanos.

Nas décadas de 1950 até 1970, com a instituição da
legislação de proteção à infância, juventude e família, os
mantenedores privados e públicos se dividiram nas tare-
fas de execução das políticas sociais públicas. Com base
no princípio da subsidiariedade, foi organizada a distribui-
ção de recursos e tarefas entre as instituições privadas e
o Estado. Na década de 1970, em decorrência da crise
econômica e do movimento estudantil, reafirmam-se os
princípios do Estado: o Estado de Direito e o Estado Soci-
al. Objetivou-se democratizar as oportunidades de educa-
ção e ampliar a igualdade de oportunidades. E inúmeras
reformas são empreendidas para efetivar estes princípi-
os. A função de controle e socialização do Trabalho Soci-
al passa a ser fortemente questionada e criticada e bus-
cam-se novos fundamentos teórico-práticos para a pro-
fissão. Desde este período, há uma ampla discussão na
profissão, acerca da burocratização, auto-organização,
autogestão, laicização e crescente profissionalização do
Trabalho Social.
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Trabalhador Social foi a denominação oficial para os
profissionais formados, desde 1959, nas escolas profissio-
nais superiores, portanto, a nomenclatura Trabalhador
Social passou a ser a substituição para a denominação
anterior do profissional, que era de “funcionário da assis-
tência social”. E, a partir de 1967, também os igualmente
formados em universidades, os pedagogos sociais, para
atuar no campo do trabalho social e da educação social,
então, Pedagogo Social, vigorou em substituição para a
anterior denominação de “diretor juvenil”. Desde a fun-
dação das escolas profissionais superiores, em 1971, am-
bos tornaram-se cursos de graduação superiores4 .

Nas universidades, a Pedagogia Social é um campo de
especialização no interior das Ciências da Educação. A
condição para acessar uma universidade é a realização
do exame final do ensino secundário, o “Abitur”.

A maioria dos estudantes de Trabalho Social estuda
nas escolas técnicas superiores, correspondendo a 85%
de todos os estudantes desta área, no país. O requisito
básico de acesso para este curso, nessas escolas, tam-
bém é a realização do exame do ensino secundário. Ge-
ralmente, o curso tem a duração de seis semestres (3 anos),
com ênfase teórico-técnica, seguido de mais um ano de
exercício profissional, em forma de estágio, após o qual,
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ocorre a realização e reconhecimento por parte do Esta-
do do diplomado em Trabalho Social ou do diplomado em
Pedagogia Social. Como a política educacional é de com-
petência dos estados da federação, a estrutura e as ênfa-
ses de cada curso são diferentes. Atendendo às diretrizes
políticas gerais, cada universidade ou escola técnica su-
perior tem bastante independência na organização do curso.
Cada unidade de ensino tem autonomia para definir a gra-
de curricular e os conteúdos programáticos.

No ano de 2001, a trajetória acadêmica para as profis-
sões de Trabalho Social e Pedagogia Social foi escolhida
por 2,7% de todas as mulheres matriculadas em escolas
superiores, de um total de 315.000 estudantes. A distri-
buição dos estudantes matriculados vem constituindo-se
na forma que pode ser visualizada no Quadro 1.

4,1% para os ex-universitários. Constata-se, também, que
o índice de desemprego é mais elevado para os profissio-
nais acima de 50 anos e que, para os abaixo de 35 anos,
este índice é bem menor. Como a maioria dos profissio-
nais é formada por mulheres, o número de pessoas do
sexo feminino desempregadas, também, é mais elevado.

É importante observar que tanto o Trabalho Social como
a Pedagogia Social são áreas novas e em crescimento
nos novos estados da federação, ou seja, na antiga Ale-
manha Oriental. Do total de 12.628 estudantes em 1995,
o número de matriculados em escolas técnicas superiores
era 5.500 e, em universidades, 900 (PARMENTIER, 1998,
p. 27). Nos novos estados da federação, o número de
mulheres matriculadas nestas áreas é ainda mais eleva-
do. Até 1998 ainda não havia dados suficientes em rela-

ção ao comportamen-
to do mercado de tra-
balho para os traba-
lhadores sociais nes-
ta parte da federação,
no sentido de se po-
der precisar a absor-
ção destes profissio-
nais por parte do mer-
cado de trabalho.
Sabe-se, apenas, que
o índice de desempre-

go entre trabalhadores e pedagogos sociais nestes esta-
dos é ligeiramente inferior, se comparado com a parte da
Alemanha Ocidental, mas que, também, tem aumentado
nos últimos anos.

Em relação aos fundamentos teórico-práticos des-
tas profissões, há, hoje, um amplo debate acerca dos
paradigmas que as sustentam. A ênfase na questão dos
métodos de intervenção alargou-se bastante nas últi-
mas décadas, pois houve, também, uma ampliação na
extensão das áreas de intervenção profissional e tem-
se usado termos como “técnicas sociais” ou “interven-
ção” para caracterizar os processos de atuação em si-
tuações sociais. Ambos abrangem a possibilidade de
compreender e intervir junto aos clientes, tanto como
sujeitos individuais, quanto como famílias, e caracteri-
zam-se na aceitação da sua auto-organização, autono-
mia e competência de tomar decisões. O uso destes
termos na profissão também evidencia uma tendência
de se abrir e incorporar técnicas de trabalho vindas,
não exclusivamente, do trabalho social, mas de outros
campos profissionais. Em relação aos fundamentos te-
óricos, os debates centram-se em torno da “ajuda”, da
assistência e da sua crescente profissionalização; na
transição entre o pragmatismo e o debate da função
social do trabalho social; bem como em uma mudança
nos valores que dão base para a ação profissional. Con-
seqüentemente, a formação teórica do Trabalho Social,

Quadro 1 - Estudantes de Trabalho Social e de Pedagogia Social

Campos de conhecimento/
Campos individuais

Pedagogia Social/
Trabalho Social

Universidades

 1997  2000  2003

3.754 4.227 4.203

Escolas Técnicas Super.

 1997  2000  2003

13.165 13.611 10.893

Fonte: SBA – Statistisches Bundesamt (2003).

Na última década, não se tem observado uma grande
queda no número de estudantes que se matriculam nos
acima denominados cursos, mas, também, não houve um
significativo aumento, exceto no ano de 2003, quando hou-
ve uma diminuição no número dos estudantes que ingres-
saram nas escolas técnicas superiores. O motivo disto,
ainda não foi averiguado. A maioria dos estudantes des-
tes cursos encontra-se nas escolas técnicas superiores,
sendo cerca de 2/3 do total de estudantes desta área de
conhecimento. A maioria dos estudantes é composta de
mulheres e, nos últimos anos, sempre tem ficado em torno
de 71% até 74% do total.

Conforme dados da pesquisa realizada por Parmentier
(1998), na última década, houve um aumento dos traba-
lhadores sociais que exercem atividade remunerada, ou
seja, que conseguiram emprego após a conclusão dos es-
tudos, tanto dos alunos concluintes de universidades, como
dos de escolas técnicas superiores. Todavia, como a mai-
oria, hoje, encontra-se empregada em instituições vincu-
ladas às Igrejas (Católica e Evangélica) e em instituições
públicas, não se sabe, ainda, como os problemas decor-
rentes da crise fiscal podem implicar sobre o mercado de
trabalho dos trabalhadores e dos pedagogos sociais, mas
supõe-se que seja negativamente. O índice de desempre-
go destas categorias profissionais tem-se mantido, relati-
vamente, constante, em torno de 6,9% para estudantes
graduados em escolas técnicas superiores e em torno de
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na contemporaneidade, é um “colorido tapete de reta-
lhos” (ERLER, 2000, p. 118), que coloca diferentes co-
nhecimentos, interesses, princípios teóricos e patama-
res de concepções na solução de problemas. Assim,
por exemplo, entre os paradigmas que tem dado funda-
mento às ações profissionais estão: individualização-idea-
lista, hermenêutico-pragmático, coletivo-socialista, materi-
alista-neomarxista, emancipativo-crítico e ecológico-social.

Com a crescente bu-
rocratização do Estado e
o aumento da legislação
que normatiza o social,
tornando-se um Estado
cada vez mais burocráti-
co-legalista e a tentativa,
ao mesmo tempo, de
enxugamento do aparelho
estatal e social, coloca-se
para o Trabalho Social a
problemática da auto-or-
ganização e auto-ajuda da
sociedade civil, bem como
a relação Estado-socieda-
de civil e as suas eviden-
tes tarefas e responsabilidades sociais. Assim, perguntas
acerca dos fundamentos teóricos, práticos e éticos da pro-
fissão e suas complexas contradições, ainda estão por se-
rem respondidas e, certamente, serão seara dos, ainda por
vir, intensos debates profissionais.
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É importante e necessário destacar que, na Constitui-
ção do Estado, encontram-se colocados, no Artigo 205 , os
cinco princípios constitucionais: Democracia, República,
Estado de Direito, Estado Social e Federalismo. Cada um
destes tem implicações sobre a organização e sobre a dis-
tribuição dos poderes de Estado, bem como sobre as polí-
ticas sociais. A Constituição destaca os direitos funda-
mentais, entre os quais, por exemplo, a proteção à digni-
dade humana, a liberdade da pessoa, a igualdade perante
a lei, a liberdade de credo e de consciência, a proteção do
casamento e da família, entre outros, pois se estendem
dos Artigos 1 até 20. O que vale destacar é que, coloca-
dos em Constituição, não são apenas direitos humanos fun-
damentais, mas são direitos de cidadãos vinculados e par-
ticipantes de um Estado, são direitos cidadãos.

Como Estado de Direito, a Constituição destaca os
direitos sociais fundamentais, cujo objetivo é proteger
os cidadãos. Os cidadãos demandam, do Estado, ações
concretas para preservar suas vidas e os direitos soci-
ais fundamentais dão as bases para suas reivindicações
e reclamações por direitos. Se estão colocados na Cons-

tituição direitos como, por exemplo, a inviolabilidade da
moradia e acesso ao trabalho, deverá existir artigos de-
finindo ações estatais, através de políticas sociais, que
os tornem possíveis. Então, se está colocado no Artigo
1 a proteção à dignidade humana, segue daí que o Es-
tado deve garantir condições materiais mínimas de exis-
tência para os cidadãos. Outro exemplo, quando, no
Artigo 2, está colocada a igualdade de todos os cida-

dãos, exige-se, de parte
do Estado, ações con-
cretas contra a discrimi-
nação entre homens e
mulheres no local de tra-
balho, e ações de políti-
ca educacional que per-
mitam às crianças esta-
rem em lugares seguros
enquanto seus pais tra-
balham. Quando se co-
loca, no Artigo 6, a pro-
teção do casamento e da
família, exigem-se polí-
ticas de amparo à ma-
ternidade, por meio, por

exemplo, de incentivos fiscais e/ou auxílios financeiros no
período pré-natal, pós-parto e primeiros anos de vida da
criança. Ainda mais um exemplo, quando, no Artigo 9,
destaca-se o direito à liberdade de coalizão, isto vem ga-
rantir aos trabalhadores a organização em sindicatos e a
sua formação continuada. Um último exemplo, no Artigo
13, com o direito à inviolabilidade habitacional, protege-se
a esfera privada da intromissão do Estado, além de colocá-
lo em obrigação quanto à política habitacional, de moradia
digna a todos os cidadãos.

A política social é compreendida de modo bastante
amplo, no sentido de melhorar as condições de vida em
muitas dimensões. O núcleo da política social é o chama-
do sistema clássico da seguridade social contra os riscos
de vida: velhice, doença, acidente, desemprego e assis-
tência. Em decorrência disso, partem daí medidas sociais
de compensação e de auxílio em situações de necessida-
de, como, por exemplo, os auxílios infantil, educação, ma-
ternidade, moradia e social. Num sentido bastante amplo,
a política social também compreende a política de educa-
ção (incentivo para formação escolar e universitária, in-
clusive com a concessão de bolsas de estudo), política
habitacional (incentivos para a construção de moradias
próprias ou sociais e, nessas, o uso de energias sustentá-
veis e renováveis), política de mercado de trabalho (medi-
das para a criação de postos de trabalho, formação e qua-
lificação continuada, criação de cargos temporários) e a
política fiscal (incentivos fiscais para pessoas com baixos
níveis de rendimento). O Estado Social também se obriga
a regulamentar as condições de trabalho, objetivando pro-

��	 ���6�����	 �������	 �+���	 ���6�����	 �������	 �+���	 ���6�����	 �������	 �+���	 ���6�����	 �������	 �+���	 ���6�����	 �������	 �+�

�����������	 ��	 �������*)�������������	 ��	 �������*)�������������	 ��	 �������*)�������������	 ��	 �������*)�������������	 ��	 �������*)��

�����6������	 ���	 ������	 �������6������	 ���	 ������	 �������6������	 ���	 ������	 �������6������	 ���	 ������	 �������6������	 ���	 ������	 ��

��������	 ���������������	 ���������������	 ���������������	 ���������������	 ������� 	 �	 �+�	 �����	 (��	 �	 �+�	 �����	 (��	 �	 �+�	 �����	 (��	 �	 �+�	 �����	 (��	 �	 �+�	 �����	 (��

�+�	 �	 ����	 �����	 ����	 �	 �����&�*+��+�	 �	 ����	 �����	 ����	 �	 �����&�*+��+�	 �	 ����	 �����	 ����	 �	 �����&�*+��+�	 �	 ����	 �����	 ����	 �	 �����&�*+��+�	 �	 ����	 �����	 ����	 �	 �����&�*+�

��	 ���������	 �������1��	 ���������	 �������1��	 ���������	 �������1��	 ���������	 �������1��	 ���������	 �������1



�# 5�# 5�# 5�# 5�# 5

���������������������������	�
 ���	�
 ���	�
 ���	�
 ���	�
 ��
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$�
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$�
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$�
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$�
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$

�������.� �,�
 ��/ �� � 
 ��
 � ��0��,� 1 
 � ��/+� 
 ��
  �� 
 .� � 
 � �)� � 2 
 +��� �/� 
 � 
 ��3+ �/� ��.� �,�
 ��/ �� � 
 ��
 � ��0��,� 1 
 � ��/+� 
 ��
  �� 
 .� � 
 � �)� � 2 
 +��� �/� 
 � 
 ��3+ �/� ��.� �,�
 ��/ �� � 
 ��
 � ��0��,� 1 
 � ��/+� 
 ��
  �� 
 .� � 
 � �)� � 2 
 +��� �/� 
 � 
 ��3+ �/� ��.� �,�
 ��/ �� � 
 ��
 � ��0��,� 1 
 � ��/+� 
 ��
  �� 
 .� � 
 � �)� � 2 
 +��� �/� 
 � 
 ��3+ �/� ��.� �,�
 ��/ �� � 
 ��
 � ��0��,� 1 
 � ��/+� 
 ��
  �� 
 .� � 
 � �)� � 2 
 +��� �/� 
 � 
 ��3+ �/� 

teger a situação de desvantagem dos empregados, no sen-
tido de fortalecê-los, por exemplo, com a criação de polí-
ticas de proteção e segurança, proteção contra acidentes,
proteção em caso de demissão e políticas de mercado de
trabalho.

A seguridade social compreende a parte mais impor-
tante da política social estatal. Conforme Nohlen (2002,
p. 474-475), no caso da Alemanha, a seguridade social
tem as características listadas a seguir.

a) A seguridade social é contributiva, ou seja, a con-
tribuição é obrigatória, o que leva a uma solidarie-
dade coagida, com esta medida, objetiva-se a reali-
zação da compensação solidária.

b) As contribuições são proporcionais ao rendimento
e são elevadas até um limite, não se considerando
a situação de saúde e idade e a incorporação livre
de pessoas sem rendimento na família.

c) Seu financiamento também é realizado parcialmente
pelo Estado, com recursos fiscais em alguns ramos
da seguridade, com o repasse de algumas finalida-
des do Estado aos seus mantenedores.

d) Ela é concomitante, a segurança encontra-se como
campo específico de ação da seguridade social,
como prevenção ao dano nos particulares campos
de risco. Para garantir a proteção aos riscos típi-
cos, os seguintes ramos foram, seguidamente,
institucionalizados: Saúde, Acidente, Aposentado-
ria e Desemprego. Um quinto ramo foi instituído
em 1995, o Seguro de Assistência, para garantir o
cuidado e tratamento de pessoas incapacitadas para
autonomamente resolverem as necessidades de sua
vida cotidiana.

Com a ordem federativa, constitucionalmente expres-
sa, coloca-se a relação entre as funções do Estado cen-
tral e as dos estados membros, bem como a condição de
descentralização dos estados e municípios6 . A federação
coloca as diretrizes políticas e aos estados e municípios
cabe a formulação da regulamentação regional e local.
Todavia, há, efetivamente, uma independência restrita nas
políticas por parte dos estados enquanto entes federados,
exceto no que concerne à política cultural e educacional,
segurança e polícia e política urbana, nas quais possuem
completa autonomia. No entanto, para que as políticas de
educação não se enveredem por caminhos totalmente di-
vergentes entre os estados da federação, a conferência
dos ministros estaduais de educação tem uma importân-
cia fundamental.

As políticas sociais são consolidadas em legislações
específicas, onde constam os direitos sociais7  e são estes
que dão a base legal para a realização de programas soci-
ais. Assim, por exemplo, o desenvolvimento de trabalhos
na área da família tem seu sustentáculo no Livro de Leis
Sociais, que, por sua vez, está vinculado e subordinado
ao Direito Civil. No primeiro Livro de Leis Sociais cons-

ta uma série de direitos sociais da família, onde já em seu
primeiro artigo determina sobre sua proteção e incentivo.
Parte deste livro de leis sociais, contém a legislação de
auxílio para as crianças e os adolescentes, na qual se
prioriza a educação e o apoio das famílias, de forma pre-
ventiva, para promover o desenvolvimento integral das
crianças e adolescentes8 . Com esta base legal, as institui-
ções diretas e conveniadas ao poder público desenvolvem
programas que vão ao encontro das necessidades que as
relações familiares e suas contemporâneas constelações
têm apresentado. O desafio é atender, prontamente, as
demandas que a realidade social tem colocado.

7	 ��	 ���8����	 ����+�	 �	 �	 �����	 �����	 �7	 ��	 ���8����	 ����+�	 �	 �	 �����	 �����	 �7	 ��	 ���8����	 ����+�	 �	 �	 �����	 �����	 �7	 ��	 ���8����	 ����+�	 �	 �	 �����	 �����	 �7	 ��	 ���8����	 ����+�	 �	 �	 �����	 �����	 �
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Nas últimas décadas, as trajetórias da profissão Serviço
Social no Brasil e as de Trabalho Social ou Pedagogia Social
na Alemanha apresentam particularidades, as quais estão
relacionadas com a forma de estruturação do Estado e, ain-
da, com a organização e a execução de políticas sociais9 .

No Brasil, em decorrência da Constituição de 1988, há
um intenso trabalho voltado para a elaboração e a execu-
ção de políticas sociais públicas, em todos os âmbitos da
seguridade social.

Na Alemanha, com a organização e a consolidação do
Estado de Bem-Estar Social, ao Trabalho Social coube a
tarefa de executar as políticas sociais públicas. Mais do
que pensar, analisar, refletir, criticar e debater as bases de
sustentação do Estado e sua organização política, coube
ao Trabalho Social intervir. Com a atuação nas institui-
ções públicas e privadas, através do planejamento, da or-
ganização e da execução de programas sociais, realiza-se
o que está regulamentado numa vasta legislação voltada
para o atendimento das necessidades humanas.

Diferentemente do Brasil, onde o Serviço Social tem
uma intensa discussão teórico-metodológica acerca dos
fundamentos da política social, inclusive com vasto traba-
lho de pesquisa, na Alemanha, com um Estado burocrati-
zado, a execução racionalizada, eficiente e cada vez mais
profissionalizada dos serviços sociais, acabou por consti-
tuir-se num dos pilares do Trabalho Social. Com isto, deu-
se uma importância muito grande às técnicas e métodos
de intervenção, com vistas a tornar a política social efici-
ente. Evidentemente que houve criações novas nas ativi-
dades profissionais e, ainda, reflexões acerca dos funda-
mentos teóricos e metodológicos e das finalidades da pro-
fissão, mas este é um debate que está em crescimento e
em qualitativo desenvolvimento.

Com a influência e contribuição dos diferentes
paradigmas teóricos, o Trabalho Social tem-se mostrado
aberto e flexível, mas, também, decidido a enfrentar as
questões que a realidade tem colocado para a profissão,
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como, a questão da crise fiscal do Estado e, com isso, a
diminuição de recursos para a esfera social, colocando
em risco a execução das políticas públicas, bem como, a
questão do repasse de responsabilidades públicas para a
esfera privada e a auto-organização desta esfera. Apesar
das incertezas e inseguranças desta profissão, tem-se
entendido que nenhuma outra está tão capacitada e pre-
parada para coordenar a realização de estudos, intenções
e intervenções no âmbito social. As incertezas e insegu-
ranças têm sido vistas como possibilidades de desenvolvi-
mento de novas perspectivas em todas as dimensões da
profissão, ou seja, elas podem ser produtivas para qualificá-
la teórica e metodologicamente.

O Serviço Social no Brasil, que ao longo do desen-
volvimento da história da profissão no país vem qualifi-
cando seu debate e produção teórico-metodológica, tem
uma contribuição significativa na consolidação de políti-
cas sociais e públicas. Os desafios colocados à profis-
são no Brasil têm-se tornado intensivamente complexos
nas últimas décadas, em virtude do desenvolvimento in-
ternacional e da longa história de dependência e subor-
dinação brasileira ao capitalismo internacional
(DEGENNSZAJH, 2000). Internamente, o país tem tido
avanços democráticos significativos, principalmente na
esfera das políticas públicas, o que está levando uma
inserção cidadã e consolidação de direitos sociais para
grande parte da população brasileira. A exemplo disto
pode-se citar a implementação dos conselhos de direitos
nas diferentes áreas da vida social (saúde, assistência
social, trabalho e renda, entre outras). Degennszajh
(2000, p. 68) aponta duas direções da ação profissional
do Serviço Social:

a) o trabalho na defesa e ampliação das políticas sociais;
b) o adensamento acerca da reflexão teórica sobre

este primeiro aspecto.
Para o Serviço Social, como profissão inserida na rea-

lidade, estas direções continuam sendo caminhos a serem
trilhados. Tendo em vista a trajetória do Trabalho Social
alemão, pode-se reafirmar a importância do Serviço Soci-
al brasileiro continuar seu trabalho na consolidação das
políticas sociais.

Recebido em: 13.02.2004.
Aprovado em: 11.07.2005
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1 O curso de Trabalho Social é vinculado às escolas
técnicas superiores (Fachhochschulen), enquanto
que o curso de Pedagogia Social é desenvolvido nas
universidades, como será ainda esclarecido. Nos
últimos anos, tem-se desenvolvido um intenso debate
acerca da relação entre estas duas áreas de
conhecimento e, principalmente, em relação à
cientificidade do Trabalho Social, mais ainda, sobre
a constituição de uma Ciência do Trabalho Social.
O debate desta última década, da relação entre
Ciência do Trabalho Social e Pedagogia Social, está
colocado e analisado no trabalho de Tilk (2002, p.
10), no qual se procura apresentar e refletir sobre
as diferenças teóricas, paradigmáticas e conceituais
entre ciência, disciplina e profissão. Seu interesse
está em conhecer e desvelar os fundamentos
científicos e técnicos específicos na determinação
da identidade do Trabalho Social e na sua relação
com uma Ciência do Trabalho Social para a Ciência
da Pedagogia Social. Para esta autora,



�##�##�##�##�##

[...] uma Ciência do Trabalho Social tem no seu
bojo a idéia dar fundamentos teóricos e práti-
cos para a ação profissional, enquanto a Pe-
dagogia Social procura refletir criticamente sua
ação em seu sentido/significado social, bem
como teórico-prático. Enquanto que uma Ciên-
cia do Trabalho Social coloca sua ênfase bási-
ca na ação, no agir, a Pedagogia Social prioriza
o sentido/significado da prática profissional.

2 Aqui será utilizada a terminologia conforme a profissão
a tem colocado na Alemanha. A denominação do
profissional é Trabalhador/a Social. A ênfase neste
artigo é no Trabalho Social e não na Pedagogia Social,
pelo fato de o primeiro ser associado melhor ao Serviço
Social brasileiro, no que concerne ao conteúdo
profissional.  Os termos assistência e assistente social
serão aqui evitados por terem uma conotação negativa,
de não profissionalização e de “ajuda”. Os termos
Serviço Social e Assistente Social serão utilizados
apenas para denominar a profissão no Brasil.

3 Como exemplo da abrangência e amplitude do trabalho
de diaconia – e um dos pilares da Igreja Cristã é
entendido como o trabalho social de leigos na/pela
Igreja – havia, em 1897, 13 casas de irmãos, com 1.789
diáconos. No mesmo ano, havia 9.769 diaconisas em
45 casas. Além disso, em 1848, foi criada a “comissão
central para missão interna da Igreja Evangélica
alemã”, ponto alto da organização da acão de agentes
e instituições privadas atuantes no campo do bem-estar,
como por exemplo, hospitais, escolas infantis, entre
outros. Por parte da Igreja Católica, houve, em 1987, a
união do trabalho da Cáritas na “Associação Cáritas
da Alemanha Católica”. Atualmente a Cáritas
constitui-se na segunda maior empregadora alemã.

4 Na Alemanha há diferentes modalidades de escolas
superiores. Conforme dados do Instituto Federal de
Estatísticas, havia, no semestre de inverno de 2002/
2003, 359 escolas superiores, das quais 99 univer-
sidades, 6 escolas superiores de pedagogia, 17 escolas
superiores de teologia, 50 escolas superiores de arte,
150 escolas técnicas superiores e 29 escolas superiores
de administração (STATISTISCHES BUNDESAMT,
2002). As universidades possuem dois pilares: o ensino
e a pesquisa. As escolas superiores, fundadas em sua
maioria entre os anos de 1960 e 1980, visaram o
aprofundamento científico e medodológico de diversas
áreas (por exemplo, as engenharias, as ciências sociais
aplicadas, administração e trabalho social) e a uma
formação qualificada para as necessidades da vida
profissional. O curso de Trabalho Social é desenvolvido
nas escolas técnicas superiores (Fachhochschulen),
enquanto que o curso de Pedagogia Social é encontrado

nas universidades e vinculado às Ciências da Educação.
Conforme observações da autora deste artigo, uma
diferenciação entre as escolas superiores e as
universidades, no que concerne aos cursos de Trabalho
Social e de Pedagogia Social, é que, enquando que nas
universidades há uma forte ênfase na competência
teórica e analítica, há, nas escolas técnicas superiores,
uma ênfase mais acentuada na competência prática,
no adequado e fundamentado uso de instrumentos e
técnicas de intervenção profissional.

5 Esta Constituicão foi assinada e entrou em vigor a partir
de 23.05.1949. Em 03.10.1990, com a reunificação
alemã, não houve mudanças fundamentais nela, apenas
que se tornou extensiva a toda nova federação alemã.
Vale destacar que, anteriormente, houve duas
constituições de iniciativa popular: a “Constituição da
Igreja de São Paulo”, primeira constituição alemã livre
de 1849, aprovada em assembléia nacional. Todavia, a
esperança de unificação popular por vias parlamentares
e democráticas não se realizou. Apenas em 1871 com
Bismarck, foi criado o Estado Nacional, o Reino
Alemão, como uma federação de principados, cuja
queda deu-se com a Primeira Guerra Mundial. Em
31.07.1919, foi aprovada em assembléia federal a
“Constituição do Reino Alemão”, também conhecida
como Constituição de Weimar. Foi a tentativa de fazer
da Alemanha uma democracia parlamentarista, que
fracassou em decorrências das crises internas, de
radicalização conservadora nacionalista e afastamento
da democracia com a ascensão de Hitler ao poder
(PÖTZSCH, 2001, p. 10, 15-16).

6 A Alemanha também é conhecida como “Nação
Tardia”, pois a constituição de uma unidade nacional
ocorreu apenas em 1871. Anteriormente, existiam
pequenos reinados, e não se pode entendê-los como
modernos Estados nacionais, assim como já era o caso
da França ou da Grã-Bretanha. Por outro lado, os
estados membros do Reino Alemão implicaram na
forma de descentralização do Estado. Perspectivas
políticas autônomas, que viviam lado a lado e tinham
suas experiências de independência, passaram a ser
unificadas em um Estado nacional, com novas funções
administrativas e burocráticas e com nova divisão de
poderes entre os estados membros (SONTHEIMER;
BLEEK, 1999).

7 Entre os quais seguridade social (seguro saúde,
acidentes, cuidado, aposentadoria), educação, trabalho,
auxílio a crianças e adolescentes, auxílio social,
participação social das pessoas portadoras de
necessidades especiais, etc.

8 Podemos citar, como exemplo, alguns artigos da Lei
de Auxílio para Crianças e Adolescentes. Parágrafo
16: “Promoção integral da educação no interior da
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família”; 17: “Orientação nas questões referentes do
casamento, separação e divórcio”; 18: “Orientação e
apoio no exercício da guarda”; 19: “Instituições Pai-
Mãe-Filho”; 20: “Orientação e atendimento de crianças
em situação de emergência” e 31: “Auxílio Sócio-
pedagógico para a Família”, etc.

9 A política social, e a sua relação com a cidadania e
exclusão social no mundo desenvolvido, é tematizada
por Ammann (2003).
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veraherweg@yahoo.com.br

Rua Rui Barbosa, 86/501F
Florianópolis – Santa Catarina
CEP: 88025-300

&&&&&���
 '��(�)
 *���
 '��(�)
 *���
 '��(�)
 *���
 '��(�)
 *���
 '��(�)
 *� +�,� �� +�,� �� +�,� �� +�,� �� +�,� �

���������������������������	�
 ���	�
 ���	�
 ���	�
 ���	�
 ��
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$�
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$�
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$�
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$�
 
 ��
 �
 ���������
 ����
 ������������ 
 �!
 ���"�#$

�#$�#$�#$�#$�#$


